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ISTO ANDA TUDO LIGADO

Como guiará Donald Trump a política económica e as relações externas dos Estados Unidos da América neste primeiro 
ano de mandato? De que modo evoluirá o processo de saída do Reino Unido da União Europeia? E que desfecho terão 
eleições em França, Alemanha, Holanda, Itália?

Vive-se hoje um clima de incerteza que está longe de criar a confiança necessária ao investimento, de que depende o 
crescimento económico e a criação de emprego e de riqueza. 

Há uma expressão tornada popular que já deu título a um livro [de Eduardo Guerra Carneiro] e a uma canção [de Sérgio 
Godinho], mas que assenta igualmente na perfeição sobre a forma como o mundo globalizado funciona: “Isto anda 
tudo ligado”. 

Ou seja, o comportamento da economia internacional, sujeito às dúvidas referidas, irá determinar o que vai passar-
-se neste país periférico, com elevadas dívidas pública e privada e amarrado aos humores dos mercados e do Banco 
Central Europeu para se financiar.    

É verdade que apesar de muitas nuvens negras, existe alguma expectativa em torno da possível estabilização do sis-
tema financeiro português. E olha-se igualmente com atenção para regresso do investimento público, apoiado por 
fundos comunitários. A nível interno, haverá, em todo o caso, a necessária estabilidade política, para que se consolide 
um caminho de retoma económica? 

“Isto anda tudo ligado” e, precisamente por isso, é neste contexto carregado de dúvidas, quer no plano internacional, 
quer a nível interno, que terá de trabalhar o sector representado nesta 12.ª edição do In-Lex. 
Há, apesar de tudo, algumas boas notícias da chamada advocacia de negócios - um mercado que funciona como uma 
espécie de barómetro da actividade económica. E a verdade é que os serviços jurídicos que de forma sustentada têm 
sido pedidos às sociedades de advogados - nas áreas de fusões e aquisições, do imobiliário, do turismo ou do apoio ao 
investimento - correspondem ao perfil de uma economia em fase de retoma. 

TEmpO DE ORIENTAçãO

Gaivotas em terra, tempestade no mar. A sabedoria popular parece estar alinhada com a previsão dos analistas políti-
cos para os tempos que se avizinham: vem aí tempestade! No que a efeitos diz respeito, as opiniões divergem entre o 
“depende” e o “talvez”, em parte por estarem calejados de um passado recente em que a adivinhação teria melhores 
resultados e pela dificuldade de análise de uma conjuntura externa muito complexa, sem precedentes e em perma-
nente mutação, à velocidade de um twitter. Uma coisa é certa: a incerteza. Que per si já é uma tempestade.

O nosso portugal, país pequeno e virado para o mar, sofre destas coisas. Qualquer tempestade vem cá parar. E esta não 
vai ser excepção. Estamos perante uma envolvente externa extremamente imprevisível, com uma enorme incerteza 
política, e são tantas as variáveis que se podem cruzar, que acabam por remeter para um plano secundário os factores 
económicos que, por sinal, até já começavam a dar um ar da sua graça.

Olhando para a última década concluímos que foram mais as intempéries do que a bonança, e também sabemos que 
qualquer constipação lá fora, facilmente se transforma em gripe cá dentro. Será que só nos resta a resignação? Nós 
conseguimos fazer mais, melhor e diferente. É preciso dinamizar a economia, trabalhar, inovar e acreditar. Que o digam 
as sociedades de advogados apresentadas nesta 12ª edição do In-Lex, que conhecem de perto os desafios do tecido 
empresarial português, seus clientes, que anseiam por uma estabilidade política, económica, financeira e legislativa - 
factores essenciais a um clima favorável ao investimento.

Temos bons exemplos que nos provam que mesmo nas tempestades conseguimos encontrar oportunidades. Com o 
mar bravo fecham-se as barras e os barcos recolhem às docas, mas eis que surge o homem novo a enfrentar Tempestades 
perfeitas com uma prancha de surf e a colocar as ondas de portugal no mapa do mundo. Que se multipliquem exemplos 
destes e portugal ficará mais forte. Haja condições e orientação! E em matéria de orientação jurídica, imprescindível nos 
dias de hoje, o tecido empresarial português está bem suportado. Assim o demonstram as 141 sociedades de advoga-
dos representadas neste In-Lex 2017, preparadas para acompanhar os clientes nos desafios que se aproximam. mais do 
que uma lista, é a bússola do sector. Aqui irá encontrar as coordenadas certas para a sua orientação jurídica. 

EDITORIAL

RAUL VAz
Director do Jornal de Negócios

JOãO mOURA
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O RETRATO DO ANUÁRIO

UM SEcTOR inTERnaciOnaLiZaDO  
E FOcaDO nOS cLiEnTES

�� É um universo que envolve profissional-
mente mais de 5.100 pessoas e que centra 
parte importante da sua actividade no apoio 
às empresas. prevalece a prestação de serviços 
nas áreas de Direito Comercial, Contencioso, 
Direito do Trabalho e Fiscal, e quase 40% das 
organizações asseguram apoio aos clientes 
fora de portugal. Na grande maioria (72%) 
trabalham até 20 advogados, mas em oito das 
firmas representadas esse número ultrapassa 
os 100 e em três destas os 200. Os indicadores 
referidos espelham o mercado português dos 
serviços jurídicos e têm por base a informação 
facultada pelas 141 sociedades de advogados 
representadas na 12.ª edição do anuário deste 
sector. Este é o In-Lex 2017.

Na edição deste ano, o In-Lex volta a contar 
nas suas páginas e na sua edição online com 
uma representação que se estende a todo 
o país, incluindo as regiões autónomas dos 
Açores e da madeira. Com espaços próprios 
ou através de parcerias, as 141 sociedades 
listadas nesta edição do Anuário, referenciam 
227 escritórios em 32 localidades, onde 18 
contam com escritórios sede. A actividade das 
firmas estende-se, contudo, além-fronteiras, 
numa lógica que visa assegurar a prestação de 

serviços aos clientes em diferentes jurisdições 
internacionais. Através de presenças próprias, 
de parcerias ou integradas em networks, 31 
sociedades  têm presença no Brasil, 27 em 
Angola e 20 em Espanha. No “top 5” dos des-
tinos de internacionalização, surgem ainda 
dois países africanos de expressão lusófona, 
no caso moçambique (18 escritórios) e Cabo 
Verde (12).

Se considerarmos em conjunto as cidades 
de pequim e Xangai e o território de macau, 
a Republica popular da China entra, com 18 
sociedades, no grupo dos países onde maior 
número de firmas assegura o apoio aos seus 
clientes.

No cômputo geral, as principais sociedades de 
advogados que trabalham no mercado portu-
guês estão presentes ou têm capacidade para 
se fazerem representar num conjunto de 70 
países espalhados pela Europa, África, Améri-
ca, Ásia e Oceânia.

RECuRSOS HuMANOS E SERVIÇOS
As 141 sociedades presentes neste In-Lex 2017 
congregam um total de 3.579 advogados, dos 
quais 761 são sócios. No conjunto, contam 

com mais de 650 advogados-estagiários e 
com 303 consultores. Têm ainda ao serviço 
1.221 colaboradores de outras profissões não 
jurídicas, nomeadamente nas áreas de secre-
tariado, de marketing, de comunicação ou dos 
sistemas informáticos. 

Quase metade (46%) destas firmas têm equi-
pas com um número de advogados inferior 
a 10, enquanto 26% não ultrapassa as duas 
dezenas. Os valores em causa demonstram 
que a grande maioria destas estruturas socie-
tárias (102) são de pequena dimensão, o que 
vem confirmar anteriores estudos da própria 
Ordem dos Advogados quanto às caracterís-
ticas das organizações que estão no mercado 
português neste sector específico.

Ao nível da dimensão das equipas, apenas oito 
das firmas de advocacia presentes neste anuá-
rio têm mais de 100 advogados, das quais três 
com mais de 200, e outras cinco com 70 a 100 
advogados. Se nos concentrarmos apenas nas 
10 maiores sociedades representadas, estas 
congregam só por si 1.567 advogados (44% do 
universo total do In-lex 2017), dos quais 236 
são sócios (31% do universo total). Têm ainda 
85 consultores, cerca de 300 advogados esta-
giários e mais de 600 colaboradores noutros 
domínios profissionais que não a advocacia.

Já no que diz respeito ao tipo de serviços que 
globalmente oferecem as 141 sociedades aqui 
em análise, a área de prática mais comum é a 
de Direito Comercial - que contempla o Cor-
porate Governance, Direito da Distribuição, 
Direito Societário, Direito Comercial, Reestru-
turação de empresas e Franchising -, já que 
92% asseguram apoio aos respectivos clientes 
neste campo específico. 

Nesta dimensão, são também áreas em desta-
que, por serem asseguradas por mais de metade 
das firmas representadas, o Contencioso (78% 
das firmas asseguram apoio a este nível), o Direi-
to do Trabalho (72%) ou o Direito Fiscal (59%). Si-
nal de alguma retoma económica, o Direito Imo-
biliário (49%) surge igualmente entre os campos 
de trabalho jurídico mais disponibilizado pelas 
diferentes sociedades de advogados. �
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“nOS ÚLTiMOS nOVE anOS, a ORDEM 
ESTEVE DE cOSTaS VOLTaDaS PaRa  
aS SOciEDaDES DE aDVOGaDOS”

ENTREVISTA - JOãO AFONSO FIALHO, pRESIDENTE DO CONSELHO DIRECTOR DA ASAp

�� É um tempo novo, de diálogo, aquele que 
João Afonso Fialho, presidente do Conselho 
Director da Associação das Sociedades de 
Advogados de portugal (ASAp), espera com 
chegada de Guilherme Figueiredo a basto-
nário. Isto depois de nos últimos nove anos, 
afirma, não ter havido claramente diálogo en-
tre a Ordem dos Advogados e o sector da ad-
vocacia organizado em regime societário. Em 
jeito de balanço a um mandato que termina 
no final de Fevereiro, o líder da ASAp admite 
que alguns dos seus projectos ficaram por 
concretizar, embora saliente que “apesar dos 
constrangimentos”, fica trabalho feito, tendo 

sido possível, nomeadamente, “que passasse a 
haver uma maior intervenção das sociedades 
na vida da associação”. 

“Nos últimos nove anos, a Ordem esteve de 
costas voltadas para as sociedades de advoga-
dos. Não houve claramente diálogo e fizemos 
eco dessa realidade sempre que considerámos 
pertinente”, afirma João Afonso Fialho. Contu-
do, adianta, “estamos perante uma mudança 
de página, e o mais importante é aquilo que o 
actual bastonário da Ordem dos Advogados se 
propõe fazer”. Do diálogo já mantido e das de-
clarações públicas de Guilherme Figueiredo, ...   

“NOS úLtIMOS NOVE ANOS, 

A ORDEM EStEVE DE COStAS 

VOLtADAS PARA AS SOCIE-

DADES DE ADVOGADOS. NãO 

HOuVE CLARAMENtE DIÁLOGO 

E FIzEMOS ECO DESSA REALI-

DADE SEMPRE quE CONSIDE-

RÁMOS PERtINENtE”
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o presidente do Conselho Director da ASAp 
fica com a certeza de que este irá ser o porta-
-voz de todos os advogados.

De acordo com João Afonso Fialho, uma das 
certezas já obtidas é a de que o actual basto-
nário se propõe “alterar o regime fiscal desfa-
vorável a que as sociedades de advogados es-
tão sujeitas”. Outra, a de que pretende avançar 
com a regulação da relação profissional entre 
as firmas de advocacia e os advogados seus as-
sociados. Aliás, o presidente da ASAp sublinha 
que, relativamente a este último ponto, e face 
à falta de legislação, “existiu a preocupação 
de incluir no Código de Conduta da própria 
associação, aprovado pela grande maioria das 
associadas, normas sobre o relacionamento 
das sociedades com os associados”.

“Temos a certeza de que a maioria das so-
ciedades se sentirá mais confortável com a 
existência do código de conduta da ASAp. Não 
é uma lei, mas ajuda a que o relacionamento 
profissional obedeça a determinados crité-
rios”, enfatiza, não deixando contudo de frisar 
a necessidade de uma intervenção legislativa 
nesta matéria: “É óbvio que as sociedades de 
advogados preferem a segurança de um regi-
me jurídico claro, de modo que seria preferível 
a sua existência, até para tornar possível uma 
maior dignificação da profissão”.

É aliás neste sentido que vai outra das ideias 
da ASAp para a relação de abertura e diálogo 
que este sector da advocacia pretende manter 
com Guilherme Figueiredo. É uma ideia que 
passa por levar as próprias sociedades de ad-
vogados a poderem colaborar com a Ordem 
na área da formação. Neste sentido, João 
Afonso Fialho lembra que há inclusivamente 
em algumas firmas de advocacia formadores 
devidamente certificados, pelo que existe 
abertura para que estes saberes possam che-
gar a outros pares profissionais. 

a que os dirigentes estão ligados - acaba por 
criar dificuldades de vária ordem no que diz 
respeito à actividade desenvolvida pela asso-
ciação. Algo a que não é estranho, tal como 
frisa o nosso interlocutor, ao facto de a ASAp 
viver “quase em exclusivo das quotizações das 
suas associadas”.

Um dos projectos que, para já, fica em “stand 
by” é o da criação de uma entidade para diri-
mir litígios que envolvam firmas de advocacia. 
Um centro de mediação e arbitragem focado 
apenas na resolução de conflitos entre so-
ciedades de advogados, entre sociedades de 
advogados e sócios e entre os sócios de socie-
dades de advogados. 

muitos destes diferendos, tal como evidencia 
João Afonso Fialho, são de difícil resolução e 
não há interesse nem das sociedades nem dos 
seus sócios discutir estes temas nos tribunais 
judiciais, daí a necessidade da existência de 
um fórum especializado onde esses conflitos 
possam ser dirimidos. O centro de arbitragem 
e mediação não avançou, mas o trabalho pre-
paratório fica feito.

“Toda a regulamentação deste centro de arbi-
tragem foi desenvolvida. O projecto não avan-
çou apenas por razões de ordem logística. Isto 
é, devido à impossibilidade de profissionalizar 
a associação e de criar os meios que pudessem 
assegurar o reconhecimento de avançar com 
um projecto credível neste âmbito”, explica 
João Afonso Fialho. ...

REGIME FISCAL, CONCORRÊNCIA E 
MuLtIDISCIPLINARIEDADE
Em reunião recente do Conselho Estratégico 
da ASAp, que integra, além dos membros do 
Conselho Director, um conjunto de advoga-
dos que são convidados para reflectir sobre os 
diferentes temas que mexem com este sector 
de actividade, foi aprovado um conjunto de 
propostas para colocar sobre a mesa, no diálo-
go a desenvolver com o bastonário Guilherme 
Figueiredo. Estão em causa questões como 
o já referido regime fiscal, a concorrência 
ou a multidisciplinariedade, revela o nosso 
interlocutor.

“É importante que se defina quem podem 
ser os titulares do capital social das socieda-
des. Se deve ou não existir a possibilidade 
de admissão de sócios de outras profissões. 
por exemplo, uma sociedade de advogados 
especializada em urbanismo e reabilitação ur-
bana, poderá querer contar com especialistas 
em engenharia ou arquitectura”, observa João 
Afonso Fialho, a pretexto da multidisciplinarie-
dade das firmas de advocacia, tema fracturan-
te no sector, e que por isso mesmo necessita 
de clarificação. 

Alias, tal como sucede com a temática da 
concorrência - quanto ao regime fiscal - entre 
as sociedades de advogados e entre estas e 
as empresas de consultoria e auditoria que 
desenvolvem a sua actividade no nosso país. 
Desde logo, observa o presidente da ASAp, 
“não se compreende” que as sociedades de 
matriz portuguesa sejam tratadas de forma 
distinta face às sucursais de sociedades de 
advogados estrangeiras, já que apenas as pri-
meiras estão obrigadas ao chamado regime 
de transparência fiscal.

“Não faz sentido que uma sucursal de uma 
sociedade de advogados estrangeira possa 
beneficiar de um regime fiscal mais favorável 
do que as sociedades de matriz portuguesa. 
Assim como também não é compreensível 
que exista um regime que permita às audito-
ras tirarem vantagem face às sociedades de 
advogados”, explica João Afonso Fialho.

FEDERAÇãO DE ASSOCIAÇÕES JÁ 
PODE AVANÇAR
Em fase final de mandato, João Afonso Fialho 
admite que alguns dos objectivos do actual 
conselho director por si presidido ficaram 
por concretizar. O facto de a ASAp funcionar 
sem uma estrutura profissional própria - o seu 
funcionamento está dependente do apoio 
de profissionais das organizações societárias 

“É ÓbVIO quE AS SOCIEDADES 

DE ADVOGADOS PREFEREM A 

SEGuRANÇA DE uM REGIME 

JuRÍDICO CLARO, DE MODO 

quE SERIA PREFERÍVEL A SuA 

ExIStÊNCIA, AtÉ PARA tORNAR 

POSSÍVEL uMA MAIOR DIGNI-

FICAÇãO DA PROFISSãO.”

“NãO FAz SENtIDO quE uMA 

SuCuRSAL DE uMA SOCIEDADE 

DE ADVOGADOS EStRANGEIRA 

POSSA bENEFICIAR DE uM REGI-

ME FISCAL MAIS FAVORÁVEL DO 

quE AS SOCIEDADES DE MAtRIz 

PORtuGuESA. ASSIM COMO 

tAMbÉM NãO É COMPREEN-

SÍVEL quE ExIStA uM REGIME 

quE PERMItA ÀS AuDItORAS 

tIRAREM VANtAGEM FACE ÀS 

SOCIEDADES DE ADVOGADOS.”
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Outro dos projectos que ficou por imple-
mentar foi o que visava a criação de uma 
confederação de associações de sociedades 
de advogados dos países onde o português é 
a língua oficial. O presidente da ASAp lembra 
que “quando o actual conselho director tomou 
posse, havia a expectativa de que fosse pos-
sível a adopção de forma célere de legislação 
que regulasse a actividades das sociedades de 
advogados nos países africanos de expressão 
lusófona”. Se é verdade que em moçambique 
o quadro jurídico já tem algum tempo, Angola 
tem essa regulamentação apenas desde o fi-
nal do ano passado.

“Não quisemos avançar antes que a regula-
mentação existisse naqueles países, apesar de 
tal ser possível se nos cingíssemos a portugal e 

ao Brasil. A questão é que não queríamos que 
a federação das associações de sociedades de 
advogados de países de língua portuguesa 
fosse apenas uma federação luso-brasileira. 
Em todo o caso, fica já feito o trabalho pre-
paratório que permitirá criar essa federação”, 
justifica João Afonso Fialho.

Em jeito de balanço final, o ainda presidente 
da ASAp acredita que, não obstante as dificul-
dades na execução de alguns dos objectivos, 
há obra feita: “Apesar dos constrangimentos, 
considero que deixamos não só ideias, como 
conseguimos que passasse a haver uma maior 
intervenção das sociedades na vida da asso-
ciação. Conseguimos cativar mais sociedades 
a participarem nas actividades por nós desen-
volvidas, o que é positivo”.

CONJuNtuRA INStÁVEL, MAS HÁ 
bOAS ExPECtAtIVAS
A conjuntura internacional instável, por força 
da incerteza em torno das decisões da nova 
administração norte-americana, do “Brexit” ou 
dos resultados das eleições que vão realizar-
-se em alguns países determinantes da União 
Europeia, como França, Alemanha, Holanda 
ou Itália, vai marcar em muito a evolução da 
economia internacional. Este contexto será 
fulcral para o bem e para o mal no nosso país 
e, claro, porque as sociedades de advogados 
não vivem num mundo à parte, para o sector 
da advocacia mais ligado à prestação de servi-
ços jurídicos 

“O ano de 2017 é um ano de absoluta incerte-
za. Tal não resulta apenas daquilo que são as 

implicações das políticas seguidas pelo novo 
presidente dos Estados Unidos da América, 
que têm naturalmente um enorme impacto a 
nível mundial e que terão um impacto dramá-
tico a nível económico. Na realidade, acresce a 
este aspecto o facto de a Europa estar também 
um bocado à deriva”, observa João Afonso Fia-
lho. Ainda assim, o presidente da ASAp tem a 
expectativa de que, face ao que se passa de-
pois de Donald Trump ter assumido o poder, 
“que possa existir uma certa galvanização em 
torno das causas europeias”. 

E que reflexos terá a conjuntura internacional 
no nosso país? O nosso interlocutor responde: 
“Já relativamente a portugal, e isto já foi dito 
milhões de vezes, temos uma economia peri-
férica, aberta e naturalmente à mercê do que 
possa acontecer à economia mundial. Estou 
ainda assim confiante de que a tímida recupe-
ração económica no país possa continuar”.

mas, como é natural, “o sector das socieda-
des de advogados não deixará naturalmente 
de sofrer os impactos do que de positivo e 
negativo possa acontecer ao nível da econo-
mia”, sublinha João Afonso Fialho, recordando 
depois que o sector “sofreu muito” com a crise 
dos últimos anos. 

Em todo o caso, o presidente da ASAp conclui 
o seu raciocínio deixando uma ideia positiva: 
“Futurologia não faço, mas espero que no 
final as nuvens que têm pairado sobre o país 
se dissipem e que possa vir daí mais sol para a 
economia”. �

“NãO quERÍAMOS quE A 

FEDERAÇãO DAS ASSOCIA-

ÇÕES DE SOCIEDADES DE 

ADVOGADOS DE PAÍSES DE 

LÍNGuA PORtuGuESA FOSSE 

APENAS uMA FEDERAÇãO 

LuSO-bRASILEIRA. [ERA PRE-

CISO ESPERAR quE ANGOLA 

APROVASSE REGuLAMENtA-

ÇãO PARA O SECtOR].”

“EM PORtuGAL, E IStO JÁ FOI 

DItO MILHÕES DE VEzES, tE-

MOS uMA ECONOMIA PERIFÉRI-

CA, AbERtA E NAtuRALMENtE 

À MERCÊ DO quE POSSA 

ACONtECER À ECONOMIA 

MuNDIAL. EStOu AINDA ASSIM 

CONFIANtE DE quE A tÍMIDA 

RECuPERAÇãO ECONÓMICA NO 

PAÍS POSSA CONtINuAR”
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incERTEZaS QUanTO a TRUMP  
E “BREXiT” PREOcUPaM SEcTOR  
DOS SERViÇOS JURÍDicOS

mERCADO Em 2017

�� Os olhos estão postos lá fora, com alguma 
preocupação, e por cá, com alguma apreen-
são. No plano externo, a forma como Donald 
Trump guiará os Estados Unidos da América 
no campo económico e ao nível das relações 
externas, mas também o modo como evoluirá 
o processo de saída do Reino Unido da União 
Europeia, são aspectos que vão pesar na for-
ma como o mundo dos negócios vai evoluir 
ao longo do ano e, por consequência, naquela 
que será a actividade dos prestadores de servi-
ços jurídicos às empresas. No plano interno, a 
estabilização do sistema financeiro português 
e a expectativa de que o investimento privado 
ganhe ânimo e que a nível público regresse, 
são questões determinantes para a economia 
e, claro, para o sector da advocacia. 

Num contexto carregado de dúvidas, há 
contudo uma expectativa positiva no sector 
da chamada advocacia de negócios, de onde 

parte a ideia de que o perfil dos serviços jurídi-
cos solicitados em 2017 se centre na assessoria 
ao investimento privado e público, no sector 
imobiliário, no turismo, mas também em áreas 
como a das fusões e as aquisições. 
 
Numa auscultação a um conjunto alargado 
de players do mercado da chamada advo-
cacia de negócios, foi possível recolher um 
entendimento generalizado de que 2017 
anuncia, a nível internacional, um contexto 
de instabilidade, muito em resultado de dois 
acontecimentos que marcaram o ano passa-
do: a eleição de Donald Trump para presidente 
dos Estados Unidos e a votação dos eleitores 
britânicos no referendo que permitiu a vitó-
ria do “sim” à saída do Reino Unido da União 
Europeia. 

Outro aspecto importante, este é também um 
ano de eleições na Alemanha, em França e na 

Holanda, onde os partidos anti-europeístas, 
particularmente nos dois últimos países têm 
ganho adeptos e valores expressivos nas son-
dagens, o que faz crescer o factor de incerteza. 
Acresce a esta realidade a incapacidade de 
resposta para um problema que exige reso-
lução urgente, a crise dos refugiados, mas 
também o espectro de eventuais incidentes 
associados a acções terroristas, que podem 
influenciar de forma dramática qualquer ten-
dência de crescimento económico que possa 
estar a desenhar-se.

PROMOVER A EStAbILIDADE POLÍtICA 
E LEGISLAtIVA
A situação conturbada a nível internacional é 
naturalmente um risco, mas há também quem 
aqui veja oportunidades que portugal pode 
aproveitar. Acreditam alguns actores do mer-
cado da advocacia vocacionada para dar apoio 
jurídico às empresas que, se soubermos  ... 
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simplificar os procedimentos e promover a es-
tabilidade política e legislativa, teremos todas 
as condições para atrair mais investimento,  
gerar mais emprego e criar uma economia 
mais dinâmica. Contudo, até aqui há ainda 
alguma incerteza, já que, para alguns dos 
advogados que responderam às perguntas do 
Negócios, persistem alguns sinais contraditó-
rios sobre o caminho que vai ser efetivamente 
percorrido pelos poderes públicos. 

Estabilidade é uma palavra várias vezes repe-
tida, tanto mais que a prestação de serviços 
jurídicos é necessariamente condicionada 
pela situação da economia e pelos seus ci-
clos económicos. Daí que os responsáveis de 
sociedades de advogados inquiridos peçam 
estabilidade legislativa, sobretudo fiscal, uma 
vez que, defendem também, um dos maiores 
inimigos da nossa economia é a mexida siste-
mática nas leis, o que pode afastar quem não 
gosta da mudança de regras a meio do jogo. 
Leia-se, quando os processos de investimento 
já estão em fase de execução. 

EStAbILIzAÇãO DO SIStEMA 
FINANCEIRO
A estabilização do sistema financeiro portu-
guês, assumindo que se concretizará, será 
também um factor essencial para assegurar o 
financiamento da economia e permitir o seu 
crescimento, adiantam outros dos players que 

foram solicitados a pronunciar-se. O processo 
associado à venda do Novo Banco, a solução 
para o crédito bancário malparado e os pro-
cessos de capitalização e definição accionista 
em outros bancos do sistema são situações 
que geram necessariamente a solicitação 
de serviços jurídicos. São processos que, por 
outro lado, também tenderão a gerar um in-
cremento da litigiosidade e dos consequentes 
processos de contencioso.

É ainda preciso, contudo, levar em linha de 
conta alguns aspectos nada positivos, como o 
excessivo endividamento das empresas portu-
guesas, mas também o possível efeito de con-
tágio de problemas em instituições financeiras 
de outros países da União Europeia. Isto, além 
de outros riscos que poderão influenciar a 
evolução da nossa economia, como o peso da 
dívida pública e a reacção dos mercados face à 
anunciada desaceleração do apoio proporcio-
nado pelo Banco Central Europeu.

O factor externo volta, aqui, a ser fundamen-
tal. Ou seja, se a conjuntura externa não preju-
dicar o clima progressivamente mais favorável 
a nível interno, portugal registará também 
um significativo crescimento do mercado dos 
serviços jurídicos, em linha com um maior de-
senvolvimento económico. Contudo, se o país 
e a sua economia sofram efeitos de uma crise 
interna ou externa, o mercado da prestação de 

serviços jurídicos tenderá a sofrer dos mesmos 
fenómenos que caracterizaram a sua evolução 
por efeito da última crise.

REtOMA DO INVEStIMENtO PúbLICO
Aspectos como este poderão pesar igual-
mente na forma como irá ser feita a retoma 
do investimento apoiado pelo Estado, muito 
apoiado pelos fundos estruturais europeus. A 
aposta na ferrovia, na reabilitação urbana, no 
novo terminal de contentores do Barreiro, en-
tre outros, promete igualmente dar dinâmica 
ao trabalho dos advogados de Direito público.    

Neste contexto carregado de dúvidas, a ex-
pectativa é de que o perfil dos serviços jurí-
dicos que serão solicitados pelos clientes das 
sociedades de advogados no mercado portu-
guês se centre na assessoria ao investimento 
privado e público, no sector imobiliário, no 
turismo, mas também em áreas como a das 
fusões e as aquisições e, como referido, por 
força da situação em que se encontra o sis-
tema bancário português, na recuperação de 
activos financeiros e no contencioso. 

Claro está que, deste ponto de vista, apoiar 
novos investidores a entrar no mercado portu-
guês, mas também a assessorar os empresários 
portugueses nas suas novas parcerias e projec-
tos de expansão, são apostas que os principais 
players do sector pretendem levar a cabo. �
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UM ViRaR DE PÁGina 
cOM GUiLhERME FiGUEiREDO? 

ORDEm DOS ADVOGADOS

�� As buscas judiciárias a escritórios de ad-
vogados, a criação de um fórum institucional 
que permita avançar para um pacto de Justiça, 
a actual situação da Caixa de previdência dos 
Advogados e Solicitadores (CpAS) e os eleva-
dos valores das custas judiciais são questões 
de eleição para Guilherme Figueiredo. Foram 
aliás esses os temas que escolheu para dar o 
tom à sua tomada de posse e para dar a conhe-
cer as áreas a que pretende dar prioridade. para 
o mandato que se vai estender pelos próximos 
três anos, promete diálogo e afiança que será  
um bastonário de todos os advogados.

Na defesa de uma diminuição acentuada 
dos montantes das custas judiciais de quem 
recorre aos tribunais, Guilherme Figueiredo 
argumentou no seu discurso de tomada de 
posse que o facto de estas atingirem “valores 
insuportáveis para os cidadãos faz com que 
conduzam a uma maior desconfiança no sis-
tema da Justiça”.

Uma Justiça para a qual não enjeita um pacto, 
muito embora prefira falar em diálogo e de-
bate de posições no seio de um fórum institu-
cional. Neste organismo, segundo defendeu, 
deveriam marcar presença a ministra da tu-
tela, os presidentes dos supremos tribunais, a 
procuradora-geral da República, o bastonário 

da Ordem dos Advogados, dirigentes dos par-
tidos políticos com representação parlamen-
tar, responsáveis das associações sindicais de 
magistrados e funcionários judiciários, assim 
como o presidente do Conselho Económico e 
Social.

Já sobre o tema das buscas a escritórios de ad-
vogados, Guilherme Figueiredo assumiu uma 
atitude particularmente crítica, considerando 
que as mesmas põem em causa a relação de 
confiança que os causídicos estabelecem com 
os clientes e atingem princípios básicos da 
advocacia. Nesse sentido, exigiu uma maior 
“fundamentação para fazer do advogado um 
arguido”. Uma vez que, em sua opinião, esta 
prática da investigação tem como propósito 
tornar mais fáceis as buscas aos escritórios.

por fim, relativamente à Caixa de previdência 
dos Advogados e Solicitadores, anunciou a 
convocação de uma reunião com todos os 
bastonários para que todos possam assumir a 
discussão sobre qual o futuro pretendido para 
esta instituição. 

E AS SOCIEDADES DE ADVOGADOS?
Os temas escolhidos pelo bastonário para o 
seu discurso de tomada de posse são transver-
sais à advocacia. mas há ideias já conhecidas 

de Guilherme Figueiredo e que prometem, 
uma vez mais, animar o debate. Uma delas 
envolve directamente as sociedades de advo-
gados e prende-se da defesa de um quadro 
jurídico regulador da relação entre associados 
e firmas de advocacia.

A proposta do novo bastonário é que volte a 
estar sobre a mesa o projecto de regulação 
que chegou a ser discutido durante o período 
de liderança de António marinho e pinto, mas 
que acabou por ficar na gaveta. Guilherme 
Figueiredo quer tirá-lo de lá e dialogar com 
as sociedades de advogados, de acordo com 
informação avançada em entrevista ao Jornal 
de Negócios ainda antes de ser eleito.

Segundo afirma João Afonso Fialho, pre-
sidente da Associação das Sociedades de 
Advogados de portugal (ASAp), nesta edição 
do In-Lex, “estamos perante uma mudança 
de página, e o mais importante é aquilo que 
o actual bastonário da Ordem dos Advogados 
se propõe fazer”. 

Do diálogo já mantido e das declarações pú-
blicas de Guilherme Figueiredo, o presidente 
do Conselho Director da ASAp fica com a cer-
teza de que este irá ser o porta-voz de todos os 
advogados. �




